
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.704.044 - SP (2020/0119029-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VAGNER TEIXEIRA MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI  - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. REGIME FECHADO PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA. VARIEDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. ACUSADO 
REINCIDENTE.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito – enunciado da 
Súmula n. 440 deste Tribunal. Na mesma esteira, são os enunciados 
das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal. Portanto, é 
necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação de 
regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no 
art. 59 do Código Penal ou em outra situação que demonstre a 
gravidade concreta do crime.

2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que a quantidade e qualidade da droga apreendida podem 
ser utilizadas como fundamento para a determinação da fração de 
redução da pena com base no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a 
fixação do regime mais gravoso e a vedação à substituição da sanção 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

3. No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, 
c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena 
definitiva do acusado em 5 anos de reclusão, o fato de o acusado ser 
reincidente, bem como a variedade de entorpecentes apreendidos 
(14,63g de cocaína e 109,64g de maconha), justificam a imposição de 
regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

4. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 04 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.704.044 - SP (2020/0119029-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VAGNER TEIXEIRA MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 
   CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI  - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VAGNER TEIXEIRA 

MARQUES (e-STJ fls. 508/515) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 503/505, que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente e, nessa parte, negar provimento ao seu 

recurso especial.

A parte agravante sustenta a possibilidade da fixação do regime semiaberto 

para o cumprimento da pena.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.704.044 - SP (2020/0119029-3)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VAGNER TEIXEIRA MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 
   CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI  - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. REGIME FECHADO PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA. VARIEDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. ACUSADO 
REINCIDENTE.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito – enunciado da 
Súmula n. 440 deste Tribunal. Na mesma esteira, são os enunciados 
das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal. Portanto, é 
necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação de 
regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no 
art. 59 do Código Penal ou em outra situação que demonstre a 
gravidade concreta do crime.

2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que a quantidade e qualidade da droga apreendida podem 
ser utilizadas como fundamento para a determinação da fração de 
redução da pena com base no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a 
fixação do regime mais gravoso e a vedação à substituição da sanção 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

3. No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, 
c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena 
definitiva do acusado em 5 anos de reclusão, o fato de o acusado ser 
reincidente, bem como a variedade de entorpecentes apreendidos 
(14,63g de cocaína e 109,64g de maconha), justificam a imposição de 
regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

4. Agravo regimental não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Em relação ao regime prisional, sabe-se que o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente 

a inconstitucionalidade do art. 2º, §1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada 

pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado 

para os condenados por crimes hediondos e equiparados.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a 

pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 

gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 

abstrata do delito – enunciado da Súmula n. 440 deste Tribunal.

Na mesma esteira, são os enunciados das Súmulas n. 718 e 719 do 

Supremo Tribunal Federal, os quais indicam:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.

Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação 
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de regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código 

Penal ou em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes: HC n. 

325.756/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

28/6/2016, DJe 1º/8/2016; HC n. 312.264/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 31/5/2016; HC n. 344.395/SP, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 8/3/2016, DJe 

15/3/2016.

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 

que a quantidade e qualidade da droga apreendida podem ser utilizadas como fundamento 

para a determinação da fração de redução da pena com base no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, a fixação do regime mais gravoso e a vedação à substituição da sanção privativa 

de liberdade por restritiva de direitos. Precedentes: AgRg no AREsp n. 867.211/SP, Relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 

1º/8/2016; AgRg no AREsp n. 643.452/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, julgado em 16/6/2016, DJe 22/6/2016; AgRg no AREsp n. 602.153/MS, Relator 

Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 6/5/2016. 

No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, c/c o art. 

42 da Lei n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 5 anos de 

reclusão, o fato de o acusado ser reincidente, bem como a variedade de entorpecentes 

apreendidos (14,63g de cocaína e 109,64g de maconha), justificam a imposição de regime 

prisional mais gravoso, no caso, o fechado. Precedentes: HC n. 312.978/SP, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 8/11/2016, DJe 

16/11/2016; HC n. 368.485/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 

julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016; HC n. 361.521/SP, Relator Ministro RIBEIRO 

DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2016, DJe 8/11/2016.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0119029-3 AREsp 1.704.044 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004701920178260557  4701920178260557

EM MESA JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VAGNER TEIXEIRA MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI  - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER TEIXEIRA MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI  - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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